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PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Estadual n.º 14.229/2013. Proibição da prestação de serviços de vigilância de cães de guarda com fins lucrativos. Inexistência de vício de iniciativa. Ausência de mácula constitucional. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Sindicato das Empresas de Segurança e Vigilância do Estado do Rio Grande do Sul - SINDESP, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei Estadual n.º 14.229, de 15 de abril de 2013, que proíbe a prestação de serviços de vigilância de cães de guarda com fins lucrativos no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, por vício de iniciativa e afronta aos artigos 1º, 19 e 52 da Constituição Estadual.

Segundo o proponente, a norma objurada encontra-se eivada de inconstitucionalidade, uma vez que dispõe sobre direito civil e comercial. Destaca que a competência legislativa para regular a matéria em questão é privativa da União, a teor do artigo 22, incisos I e XXII, da Constituição Federal. Argumenta, ainda, que referida lei viola os artigos 1º, 19 e 52 da Constituição Estadual. Requer, por fim, a concessão de medida liminar, para suspender a eficácia das Leis Estaduais n.º 14.229/2013 e n.º 14.268/2013, e, ao final, a procedência da ação (fls. 02/11). Juntou os documentos (fls. 10/30).

A liminar pleiteada foi deferida (fls. 33/36).
A Mesa da Assembleia Legislativa do Estado interpôs Agravo Regimental (fls. 41/90) contra a decisão das fls. 33/36, o qual foi provido (fls. 192/210).

O Procurador-Geral do Estado manifestou-se nos autos pugnando pela manutenção do preceito questionado. Afirmou que a norma, ora impugnada, dispõe sobre a proteção ao meio ambiente, buscando vedar a prática de atos cruéis contra os animais. Sustentou que a competência para legislar e proteger o meio ambiente é comum aos três entes da federação, sendo de observância obrigatória do Estado, por força do artigo 1º da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. Ressalta que não há normal federal regulamentando a matéria. Alega que, a Lei Federal n.º 7.102/83 não diz respeito à utilização de cães de guarda na prestação de serviços de vigilância, mas, tão somente, ao regramento de constituição e de funcionamento dessas empresas. Colacionou precedentes jurisprudenciais acerca da questão da competência comum e concorrente em matéria ambiental. Por fim, requereu a improcedência da ação (fls. 226/239).
A Mesa da Assembleia Legislativa, devidamente notificada, prestou informações alegando que a norma foi editada, na observância da sua competência legislativa concorrente, no intuito de proteger a fauna, conforme estabelece o artigo 225, parágrafo 1º, inciso VII, da Carta Magna. Observa que a Lei Federal n.º 7.102/2013 e o Decreto Federal n.º 89.056/1983 não fazem menção alguma à utilização de cães ou quaisquer outras espécies de animais em serviço de vigilância. Acostou jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.  Por derradeiro, postulou o não conhecimento da ação direta de inconstitucionalidade (fls. 259/309). 

A Protecães Locação de Cães e Sistemas de Segurança requereu a sua admissão no feito na qualidade de amicus curiae (fls. 351/360), pretensão essa que restou indeferida (fls. 385/387). 

 O proponente opôs embargos de declaração ao acórdão que, por maioria, deu provimento ao agravo regimental, revogando a liminar que suspendera os efeitos da Lei Estadual n.º 14.229/2013 (fls. 369/372), os quais foram rejeitados (fls. 379/381).  
 Vieram os autos ao Ministério Público para manifestação.

É o breve relatório.

2. O texto legal objurgado está assim redigido: 

LEI Nº 14.229, DE 15 DE ABRIL DE 2013.

Proíbe a prestação de serviços de vigilância de cães de guarda com fins lucrativos no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências.

Art. 1.º Fica proibida a celebração expressa ou verbal de contratos de locação, prestação de serviços, de mútuo e comodato e de cessão de cães para fins de vigilância, segurança, guarda patrimonial e pessoal nas propriedades públicas e privadas no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul.

§ 1.º Entende-se por infrator desta Lei o proprietário dos cães, o proprietário do imóvel em que os animais estejam realizando a guarda e/ou a vigilância, bem como todo aquele indivíduo que contrate, por escrito ou verbalmente, a utilização animal para os fins definidos no “caput”.

§ 2.º Os contratos em andamento extinguir-se-ão automaticamente após o período de 12 (doze) meses a partir da data da publicação desta Lei, desde que observados os seguintes requisitos:

I - no período de transição, as empresas deverão, no prazo de 60 (sessenta) dias, realizar cadastro que conterá:

a) razão social, número do CNPJ, nome fantasia, endereço comercial, endereço do canil, nome, endereço e RG dos sócios, com a apresentação dos documentos originais e cópia dos mesmos anexada no cadastro;

b) cópia autenticada do Certificado de Regularidade de Pessoa Jurídica expedido pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária do Rio Grande do Sul;

c) anotação de Responsabilidade Técnica do médico veterinário responsável técnico, devidamente homologada pelo Conselho de Medicina Veterinária do Rio Grande do Sul;

d) relação nominativa dos cães, acompanhada de fotografia, descrição da raça e da idade exata ou presumida, características físicas e cópia da carteira de vacinação e vermifugação atualizada, que deverá ser firmada pelo médico veterinário responsável técnico;

e) cópia dos contratos com a qualificação e localização do contratante e do contratado, relacionando cada animal com o seu respectivo local de serviço;

II - cada cão deverá ser identificado obrigatoriamente através de identificação passiva por implante subcutâneo (microchip), às expensas da empresa responsável pelo animal;

III - os animais receberão alimentação, assistência médica veterinária e abrigo apropriado inclusive no local da prestação do serviço, bem como deverão ser observados os dispositivos da Lei n.º 11.915, de 21 de maio de 2003, no que diz respeito aos tratos com animais;

IV - o transporte dos animais até o local de trabalho, deste para a sede da empresa contratada ou outra situação que exija a locomoção, deverá ser realizado em veículo apropriado e que garanta a segurança, o bem estar e a sanidade do animal, devendo ainda estar devidamente licenciado pelo órgão municipal responsável pela vigilância e controle de zoonoses;

V - o local destinado ao abrigo dos cães (canil) deverá observar o que segue:

a) cada célula deve abrigar somente um animal e a área coberta deverá ser construída em alvenaria e nunca inferior a 4m² (quatro metro quadrados), sendo que a área de solário deverá 

ter a mesma largura da área coberta;

b) instalação de um bebedouro automático;

c) teto confeccionado para garantir proteção térmica;

d) as paredes devem ser lisas e impermeabilizadas com altura não inferior a 2m (dois metros);

e) para a limpeza das células dos canis devem ser utilizados produtos com eficiência bactericida e fungicida, a fim de promover a boa assepsia e eliminação de odores, duas vezes por semana, vedada a utilização de ácido clorídrico;

f) a limpeza das células do canil deve ser realizada diariamente, sem a presença do animal;

g) os resíduos sólidos produzidos pelos animais deverão ser acondicionados em fossa séptica compatível com o número de animais que a empresa possuir, devidamente impermeabilizada, com fácil acesso e ser limpa no intervalo máximo de 15 (quinze) dias com a utilização de produto apropriado;

VI - os resíduos sólidos produzidos pelos animais no local da prestação de serviços devem ser recolhidos ao menos uma vez ao dia pela empresa contratante;

VII - durante o período de transição, o plantel de cães é de inteira responsabilidade do proprietário, podendo o Poder Público, inclusive mediante convênio, auxiliá-lo na destinação dos animais;

VIII - ao final do período previsto no § 2.º deste artigo, observadas as determinações da Lei n.º 13.193, de 30 de junho de 2009, nenhum animal poderá ser excluído do plantel da empresa, não poderá ser abandonado, sujeito a sofrimentos físicos ou eutanasiado; 

IX - em caso de morte, a empresa deverá comunicar ao órgão responsável, por intermédio de seu médico veterinário responsável técnico, devendo o animal ser submetido a necropsia para atestar a causa da morte.

Art. 2.º Até o final do período previsto no § 2.º do art. 1.º, os animais que estejam sob posse das empresas, citados na relação nominativa dos cães, conforme estabelecido na alínea “d” do inciso I do § 2.º do art.1.º, deverão ser identificados e esterilizados por meio de procedimento cirúrgico realizado por médico veterinário devidamente registrado.

Parágrafo único. Antes do término do prazo estipulado nesta Lei, os responsáveis pelos animais deverão apresentar atestado, assinado pelo médico veterinário que realizou a cirurgia ou, se realizada anteriormente à vigência desta Lei, que se responsabilize pela veracidade e integridade do procedimento, a fim de comprovar a esterilização de todos os cães nominados e identificados anteriormente.

Art. 3.º No término dos contratos, animais flagrados na situação descrita no “caput” do art. 1.º serão imediatamente recolhidos e encaminhados para avaliação e, quando for o caso, para tratamento de saúde com médico veterinário credenciado pelo Poder Público.

Parágrafo único. Os custos referentes ao recolhimento, ao encaminhamento para atendimento médico veterinário credenciado pelo Poder Público, e/ou ao encaminhamento dos animais aos locais a serem definidos em regulamento até que sejam doados, incluindo todas as despesas de alimentação e permanência, serão às expensas do infrator.

Art. 4.º VETADO.

Art. 5.º VETADO.

Art. 6.º VETADO.

Art. 7.º Esta Lei será regulamentada para garantir a sua fiel execução.

Art. 8.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

3. No mérito, pretende o proponente ver declarada a inconstitucionalidade da norma impugnada, em razão de eventual violação ao principio federativo, vez que a Assembleia Legislativa, ao editar a Lei Estadual n.º 14.229/2013, invadiu a competência privativa da União para tratar da matéria, a qual, no seu entender, se refere à prestação de serviços. 

Ocorre que, da análise da Lei Estadual n.º 14.229/2013 e respectiva justificativa, denota-se, claramente, que o objetivo central da norma é proteger cães de guarda, utilizados na prestação de serviços de vigilância, dos maus tratos a que são submetidos, matéria esta que diz respeito ao meio ambiente, e, não, à prestação de serviços, conforme afirma o proponente. 

Com efeito, a Constituição Federal, em seu artigo 24, inciso VI, atribui competência comum à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para legislar concorrentemente sobre a fauna.

Neste ponto, cumpre referir, no que diz respeito à competência legislativa concorrente, que, como é sabido, cabe à União estabelecer, apenas, normais gerais sobre os temas elencados no artigo 24 da Carta Magna, dentre os quais se encontram aqueles afetos à proteção ambiental.

Outrossim, sabe-se que a competência legislativa dos Estados nessa matéria limita-se, em havendo norma geral sobre o tema, suplementá-la, caso contrário, não apenas complementará a regra geral, mas, sim, legislará de forma plena, hipótese, entretanto, em que ficará suspensa a eficácia da lei estadual se sobrevier leis federal sobre normas gerais.

Desta forma, pretendendo por em prática a proteção relativa à exploração de animais nos serviços de vigilância, segurança e guarda patrimonial e pessoal, a Lei Estadual n.º 14.229/2013 atendeu aos ditames constitucionais expressos no artigo 225, parágrafo 1ª, inciso VII, que dispõe:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

(...)

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. 
Segundo ensina Frederico Amado
, a proteção jurídico-constitucional dispensada à fauna contempla tanto os animais silvestres quanto os exóticos e os domésticos, posto que o texto da Lei Maior veda, em cláusula genérica, qualquer forma de submissão de animais a atos de crueldade. 

Conforme didaticamente explicado no sítio do IBAMA
, os animais domésticos são classificados como:

(...) aqueles animais que através de processos tradicionais e sistematizados de manejo e melhoramento zootécnico tornaram-se domésticos, possuindo características biológicas e comportamentais em estreita dependência do homem, podendo inclusive apresentar aparência diferente da espécie silvestre que os originou.

Exemplos: gato, cachorro, cavalo, vaca, búfalo, porto, galinha, pato, marreco, peru, avestruz, codorna-chinesa, perdiz-chucar, canário-belga, periquito-autraliano, abelha-europeia, escargo, manon, mandarim, entre outros. 
Nesse contexto, não se observam elementos a apontar a inconstitucionalidade da Lei, visto que dispõe sobre o meio ambiente, matéria essa de competência legislativa concorrente atribuída aos Estados.  
Nessa linha argumentativa, a competência concorrente relativa à matéria ambiental, foi enfrentada pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do exame do RE 827538/RG, no qual, se reconheceu a repercussão geral da matéria, conforme se destaca:

POLÍTICA PÚBLICA – MEIO AMBIENTE – SERVIÇOS E INSTALAÇÕES DE ENERGIA ELÉTRICA – APROVEITAMENTO ENERGÉTICO DOS CURSOS DE ÁGUA – LEI Nº 12.503, DE 1997, DO ESTADO DE MINAS GERAIS – COMPETÊNCIA LEGISLATIVA – ARTIGOS 21, INCISO XII, ALÍNEA "B", E 22, INCISO IV E PARÁGRAFO ÚNICO, DA CARTA DA REPÚBLICA – RECURSO EXTRAORDINÁRIO – REPERCUSSÃO GERAL CONFIGURADA. Possui repercussão geral a controvérsia acerca da constitucionalidade, sob o ângulo da competência legislativa – se privativa da União, prevista no inciso IV do artigo 22 da Carta Federal, ou a concorrente, versado o meio ambiente, estabelecida no artigo 23, inciso VI, da Constituição –, de norma estadual mediante a qual foi adotada política pública dirigida a compelir concessionária de geração de energia elétrica a promover investimentos, com recursos identificados como parcela da receita que aufere, voltados à proteção e à preservação de mananciais hídricos. (RE 827538 RG, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, julgado em 09/10/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-026 DIVULG 06-02-2015 PUBLIC 09-02-2015)
No mesmo sentindo, jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:
RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO. FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO ESTADO DO PARANÁ - FAEP. SOJA TRANSGÊNICA. PRETENSÃO DE UTILIZAR HERBICIDAS QUE POSSUEM COMO PRINCÍPIO ATIVO O GLIFOSATO, EM SUA PÓS EMERGÊNCIA. COMPETÊNCIA CONCORRENTE ENTRE A UNIÃO, OS ESTADOS E O DISTRITO FEDERAL PARA LEGISLAR SOBRE O USO DE AGROTÓXICOS. MEIO AMBIENTE. ARTIGOS 23, INCISO VI, E 24, INCISO VI, DA CF, E 10 DA LEI FEDERAL Nº 7.802/1989. LEI ESTADUAL (PR) Nº 7.827/1983 E DECRETO REGULAMENTAR Nº 3.876/1984. POSTERIOR LIBERAÇÃO DA UTILIZAÇÃO DO GLIFOSATO. "LISTAGEM DE AGROTÓXICOS APTOS PARA COMÉRCIO E USO NO PARANÁ". DIVULGAÇÃO PELA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ - ADAPAR. PERDA DE OBJETO DO MANDAMUS.

1. Cuidando-se de mandado de segurança preventivo impetrado com o propósito de permitir o utilização de herbicidas à base de glifosato no Estado do Paraná e de evitar possíveis sanções por parte da autoridade coatora, a posterior liberação, pelo órgão competente estadual, do uso de agrotóxicos com a mesmo princípio ativo, torna sem objeto a impetração. 2. Recurso ordinário prejudicado por falta de objeto.(RMS 25.484/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 06/12/2012)
A propósito, importante, também, realçar que o direito fundamental a um meio ambiente ecologicamente equilibrado pressupõe proteção à fauna vedadas as prática de submissão dos animais à crueldade, porquanto se trata de norma constitucional de eficácia plena.

Nesse sentido, o seguinte precedente do Supremo Tribunal Federal:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - BRIGA DE GALOS (LEI FLUMINENSE Nº 2.895/98) - LEGISLAÇÃO ESTADUAL QUE, PERTINENTE A EXPOSIÇÕES E A COMPETIÇÕES ENTRE AVES DAS RAÇAS COMBATENTES, FAVORECE ESSA PRÁTICA CRIMINOSA - DIPLOMA LEGISLATIVO QUE ESTIMULA O COMETIMENTO DE ATOS DE CRUELDADE CONTRA GALOS DE BRIGA - CRIME AMBIENTAL (LEI Nº 9.605/98, ART. 32) - MEIO AMBIENTE - DIREITO À PRESERVAÇÃO DE SUA INTEGRIDADE (CF, ART. 225) - PRERROGATIVA QUALIFICADA POR SEU CARÁTER DE METAINDIVIDUALIDADE - DIREITO DE TERCEIRA GERAÇÃO (OU DE NOVÍSSIMA DIMENSÃO) QUE CONSAGRA O POSTULADO DA SOLIDARIEDADE - PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL DA FAUNA (CF, ART. 225, § 1º, VII) - DESCARACTERIZAÇÃO DA BRIGA DE GALO COMO MANIFESTAÇÃO CULTURAL - RECONHECIMENTO DA INCONSTITUIONALIDADE DA LEI ESTADUAL IMPUGNADA - AÇÃO DIRETA PROCEDENTE. LEGISLAÇÃO ESTADUAL QUE AUTORIZA A REALIZAÇÃO DE EXPOSIÇÕES E COMPETIÇÕES ENTRE AVES DAS RAÇAS COMBATENTES - NORMA QUE INSTITUCIONALIZA A PRÁTICA DE CRUELDADE CONTRA A FAUNA - INCONSTITUCIONALIDADE. - A promoção de briga de galos, além de caracterizar prática criminosa tipificada na legislação ambiental, configura conduta atentatória à Constituição da República, que veda a submissão de animais a atos de crueldade, cuja natureza perversa, à semelhança da “farra do boi” (RE 153.531/SC), não permite sejam eles qualificados como inocente manifestação cultural, de caráter meramente folclórico. Precedentes. - A proteção jurídico-constitucional dispensada à fauna abrange tanto os animais silvestres quanto os domésticos ou domesticados, nesta classe incluídos os galos utilizados em rinhas, pois o texto da Lei Fundamental vedou, em cláusula genérica, qualquer forma de submissão de animais a atos de crueldade. - Essa especial tutela, que tem por fundamento legitimador a autoridade da Constituição da República, é motivada pela necessidade de impedir a ocorrência de situações de risco que ameacem ou que façam periclitar todas as formas de vida, não só a do gênero humano, mas, também, a própria vida animal, cuja integridade restaria comprometida, não fora a vedação constitucional, por práticas aviltantes, perversas e violentas contra os seres irracionais, como os galos de briga (“gallus-gallus”). Magistério da doutrina. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. - Não se revela inepta a petição inicial, que, ao impugnar a validade constitucional de lei estadual, (a) indica, de forma adequada, a norma de parâmetro, cuja autoridade teria sido desrespeitada, (b) estabelece, de maneira clara, a relação de antagonismo entre essa legislação de menor positividade jurídica e o texto da Constituição da República, (c) fundamenta, de modo inteligível, as razões consubstanciadoras da pretensão de inconstitucionalidade deduzida pelo autor e (d) postula, com objetividade, o reconhecimento da procedência do pedido, com a conseqüente declaração de ilegitimidade constitucional da lei questionada em sede de controle normativo abstrato, delimitando, assim, o âmbito material do julgamento a ser proferido pelo Supremo Tribunal Federal. Precedentes.(ADI 1856, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 26/05/2011, DJe-198 DIVULG 13-10-2011 PUBLIC 14-10-2011 EMENT VOL-02607-02 PP-00275 RTJ VOL-00220- PP-00018 RT v. 101, n. 915, 2012, p. 379-413)
EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 7.380/98, do Estado do Rio Grande do Norte. Atividades esportivas com aves das raças combatentes. "Rinhas" ou "Brigas de galo". Regulamentação. Inadmissibilidade. Meio Ambiente. Animais. Submissão a tratamento cruel. Ofensa ao art. 225, § 1º, VII, da CF. Ação julgada procedente. Precedentes. É inconstitucional a lei estadual que autorize e regulamente, sob título de práticas ou atividades esportivas com aves de raças ditas combatentes, as chamadas "rinhas" ou "brigas de galo". (ADI 3776, Relator(a):  Min. CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, julgado em 14/06/2007, DJe-047 DIVULG 28-06-2007 PUBLIC 29-06-2007 DJ 29-06-2007 PP-00022 EMENT VOL-02282-04 PP-00716 RTJ VOL-00202-02 PP-00620 LEXSTF v. 29, n. 343, 2007, p. 104-109 RT v. 96, n. 865, 2007, p. 118-121)
O Tribunal de Justiça gaúcho, igualmente, asseverou que a prática de crueldade contra animais, que incluem tanto os silvestres quanto os domésticos ou domesticados, afronta à proteção concedida pela Carta Magna à fauna e à flora. 
Nesse sentido, os seguintes precedentes:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CRIAÇÃO E REALIZAÇÃO DE "BRIGAS" OU "RINHAS" DE GALO. MAUS TRATOS A ANIMAIS. DANO AMBIENTAL CARACTERIZADO. A criação de galos e a promoção das denominadas "brigas" ou "rinhas" entre esses animais é prática que afronta a proteção que a Constituição Federal confere à fauna e à flora no inciso VII do § 1º do seu art. 225, quando veda atos de crueldade contra animais, no que se incluem tanto os silvestres quanto os domesticados ou domésticos, configurando dano ao meio ambiente, cuja responsabilidade é objetiva, nos termos do 225, § 3º, da Carta Magna, e 14, § 1º, da Lei nº 6.938/81. Hipótese em que no estabelecimento de propriedade do demandado foram encontrados pela patrulha ambiental criação de galos finos, em lugar estreito, sem ventilação, não atendendo a condições necessárias de tratamento, além de diversos materiais usualmente utilizados em rinhas, como tambor, luvas, biqueiras, esporas de metal e plásticas, vidros com anabolizantes, antibióticos e seringas, que são utilizados nos animais para lhes conferir mais força e resistência em combate. Precedentes do TJRGS e STF. Apelação com seguimento negado. (Apelação Cível Nº 70062570692, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 24/11/2014)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. DIREITO DOS ANIMAIS. INTERDIÇÃO DE CANIL MUNICIPAL DE TORRES. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. REQUISITOS CONFIGURADOS. PRELIMINAR DE LITISPENDÊNCIA AFASTADA. 1. A configuração da litispendência está relacionada a existência concomitante das mesmas partes, causa de pedir e pedido com demanda anteriormente ajuizada. Inteligência do art. 301, §2º, do CPC. Não é o caso dos autos. Preliminar desacolhida. 2. Incumbe ao Poder Público proteger a fauna e a flora, sem colocar em risco a sua função ecológica, a extinção de espécies ou submeter os animais a crueldade, conforme prevê o art. 225, §1º, inc. VII, da CF. 3. O art. 1º da Lei Municipal nº 4.003/06 estabelece que o controle e proteção das populações animais são de responsabilidade conjunta da Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Secretaria Municipal da Saúde. 4. No caso, restou comprovado aos autos o estado de precariedade do Canil Municipal de Torres, de modo que deve ser mantida a decisão que interditou parcialmente o local, a fim de evitar maiores prejuízos aos animais que venham a ser colocados àquela situação. 5. Hipótese em que restou comprovado nos autos a verossimilhança do direito alegado e a urgência da tutela pretendida. Preenchidos os requisitos caracterizadores da antecipação de tutela, a teor do que disciplina o art. 273 do CPC. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. (Agravo de Instrumento Nº 70058136094, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sergio Luiz Grassi Beck, Julgado em 12/03/2014)
Por fim, a alegação de que a Lei Estadual n.º 14.229/2013 ofende diretamente a Lei Federal n.º 7.102/83, não merece prosperar, tendo em vista que esta diz respeito ao regramento de constituição e funcionamento das empresas de serviços de vigilância e de transporte de valores e aquela à utilização de cães de guarda na prestação de serviços de vigilância, não possuindo qualquer similitude entre as suas finalidades. 

Por conseguinte, sob qualquer ângulo que se persiga, não há como verificar inconstitucionalidade na lei em debate.

4. Pelo exposto, o Ministério Público opina no sentido de que seja julgada improcedente a presente ação direta de inconstitucionalidade.
Porto Alegre, 29 de maio de 2015.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,
Procurador-Geral de Justiça.
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